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PREFÁCIO


  Rosane Borges


  O contraste entre a psicologia individual e a psicologia social ou de grupo […] perde grande parte de sua nitidez quando examinado mais de perto […] algo mais está invariavelmente envolvido na vida psíquica do indivíduo […] de maneira que, desde o começo, a psicologia individual neste sentido ampliado, mas inteiramente justificado das palavras é, ao mesmo tempo, também psicologia social.


  SIGMUND FREUD


  Enquanto denegação dessa latinoamefricanidade, o racismo se volta justamente contra aqueles que, do ponto de vista étnico, são os testemunhos vivos da mesma, tentando tirá-los de cena, apagá-los do mapa.


  LÉLIA GONZALEZ


  Resultado de experiências práticas e reflexões teóricas, O Racismo e o Negro no Brasil: Questões Para a Psicanálise é um livro que nasce, num sentido positivo, com vocação enciclopédica, pois recobre um arco extenso de questões alusivas ao racismo e à psicanálise, delineando, ao mesmo tempo que percorre, um trajeto de dupla face que converge para uma aliança indissolúvel entre política e ética.


  Tal afirmação não é ornamento retórico. Organizado pelo Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, esta publicação, cujas raízes repousam no curso Clínica Psicanalítica: Conflito e Sintoma, é um empreendimento monumental destinado a pensar o racismo à brasileira. Adota o campo da psicanálise como um território incontornável para a compreensão de um fenômeno de longa duração (como diriam os pensadores da Nova História) que estrutura a dinâmica do país em todas as suas dimensões.


  Eis a primeira lição dessa hercúlea tarefa: um modo de pensar o racismo no Brasil requer a tarefa preliminar de revolvermos o campo da psicanálise. Nas discussões correntes sobre este campo no Brasil, a possibilidade de se erigir os alicerces de uma psicanálise “nativa”, que porte os traços da nossa nacionalidade, representa uma incomparável pedra de toque. Teóricos e profissionais da área vêm se dedicando, com augusta responsabilidade, a essa questão.


  Sabe-se que a prática psicanalítica se firmou ao redor do mundo de acordo com a dinâmica de cada contexto histórico, compondo um escopo reflexivo-analítico que pudesse espelhar as contradições de cada tempo e lugar. Não há teoria, ciência ou saber que se institua sem mergulhar nas temporalidades de sua época. Desse modo, este livro coloca um desafio frontal para a formação de uma psicanálise que se quer brasileira: é preciso pensar em qual temporalidade estamos imersos, faz-se necessário percebermos os ritmos de duração que, repetidos incessantemente, atravessam a vida nacional e os psiquismos mais diversos.


  Apesar dos movimentos de transformação, nos últimos anos há algo “que resiste ao tempo, perdura, escapa das vicissitudes, sobrevive com obstinação” e faz do Brasil, Brasil. São as camadas sedimentadas que solidificam estruturas e nos acomodam a formas de existência por vezes tidas como insuscetíveis de questionamentos e tensões. Sem nenhum equívoco, sabemos que as camadas da colonização e da escravatura são de tamanha espessura que, de tal sorte, até hoje cobrem o nosso tecido social, sobrevivendo com tenaz resistência aos humores dos tempos. De acordo com Noemi Moritz Kon, uma das organizadoras deste livro: “O Brasil é um país traumatizado que jamais ajustou contas com suas dores terríveis, obscenas, da colonização e da escravatura.”


  Constitui um imperativo, portanto, colher da experiência coletiva da colonização e da escravidão os insumos para uma prática psicanalítica em conformidade com a nossa fisionomia, com aquilo que compõe o cartão-postal da nação. O psicanalista e professor do Departamento de Psicologia da Universidade de São Paulo, Christian Dunker, lembra que a psicanálise entrou na universidade e na psiquiatria brasileiras nos anos de 1920-1930 –, momento em que o país começava a se pensar com a formulação das grandes narrativas do Brasil. Sérgio Buarque de Hollanda, Gilberto Freyre, Caio Prado, pensadores que vieram depois de Freud, compõem um painel de referências: “O Brasil começou a se pensar com a psicanálise. Isso não aconteceu na Argentina, nos Estados Unidos, na África do Sul ou na Austrália. E somos um país muito peculiar do ponto de vista da psicanálise, que continua dando certo por aqui. A psicanálise não é só a solução, é um sintoma do Brasil.”


  Desse modo, é preciso, como o inseto de Carlos Drummond de Andrade no poema “Áporo” (“um inseto cava, cava, até achar escape”), cavar possibilidades, esburacar territórios, a fim de que essa reconciliação com o nosso passado se converta em plataforma política, para que possamos nos pensar como indivíduos e coletividade: “toda dor pode ser suportada se sobre ela puder ser contada uma história”, arremata ainda Noemi. Urge, assim, um reexame, como venho reafirmando, dos fenômenos sociais e das teorias que tentaram decifrá-los, pois grande parte de nossa tradição teórica e política (com as referências já mencionadas à frente) insistiu “em confinar as questões derivadas da colonização e da escravidão na esfera privada, como se apenas desta proviesse sua solução”.


  Reconhecemos o esforço de alguns nomes que vêm se constituindo como vozes fundadoras de outra forma de pensar as conexões entre racismo e psicanálise. A ativista e intelectual negra Lélia Gonzalez deixou-se habitar pelo edifício lacaniano para interpretar o processo de formação das sociedades americanas. Para ela, conforme epígrafe que introduz este prefácio, a denegação é uma categoria importante para entendermos o triunfo do racismo e do sexismo. Neusa Santos Souza, no clássico Tornar-se Negro, considera que “exercer autonomia é produzir um discurso sobre si mesmo. Discurso que se faz muito mais significativo quanto mais fundamentado no conhecimento concreto da realidade”. Frantz Fanon é outra referência obrigatória para compreendermos o par racismo e psiquismo.


  É a partir das trilhas já abertas por esses autores, e das sobras1 e brechas que essas questões suscitam, que este livro se institui como ferramenta para a compreensão e o enfrentamento do racismo, atuando em diversas frentes que percorrem aquele trajeto de dupla face, como aqui assinalado. São deslocamentos que visam, ao menos, atuar em três frentes: 1. homologar aproximações entre o ativismo antirracista e a psicanálise; 2. conceber o racismo como estruturante da sociedade brasileira e não predicado acidental ou ocasional da realidade, um ato de indivíduos, um desvio de comportamento; 3. discutir que as duas instâncias, assim postas, participam de uma questão mais extensa: a de que o racismo e a discriminação no Brasil devem interessar diretamente à escuta psicanalítica, porque o repertório do abecedário da área (sexualidade infantil, complexo de Édipo, traumas, sintomas, identidade e identificação, atos falhos etc.) só tem sentido se perscrutado por uma lente que aviste o solo social e coletivo dele constitutivo. Nas malhas do nosso presente, podemos ver como esse abecedário é vertebrado, no Brasil, pelo “mais antigo que nos governa, sujeito a novas racionalidades”, como fala poeticamente o escritor moçambicano, Mia Couto, fazendo imbricações irrevogáveis entre o indivíduo e o social.


  Desde Freud, como posto na epígrafe, a relação dicotômica entre o individual e o social foi posta em xeque. Para o pai da psicanálise, não existe fenômeno individual que habite o território do indivíduo estritamente; tudo que é individual se institui num lastro que é rigorosamente social. Indivíduo e sociedade constituem um nexo único. Liquida-se, igualmente, a questão da “pulsão social” em contraposição a uma “pulsão individual”, esta última objeto exclusivo da psicanálise, já que existiria apenas uma pulsão.


  A preocupação com o tema se perde sob os lençóis do tempo. Platão, Aristóteles, Mikhail Bakhtin, Julia Kristeva, irmanados nas possibilidades de uma vinculação do sujeito que se dá necessariamente com e a partir do outro. O filósofo Martin Buber considerou a palavra-princípio Eu-Tu o primeiro modo de relação humana: a relação Eu-Tu é anterior ao próprio Eu. Para ele, “nós aprendemos a ser humanos sendo chamados para uma relação Eu-Tu – uma relação na qual um ‘se abre totalmente com o outro’”.


  Como se vê, O Racismo e o Negro no Brasil: Questões Para a Psicanálise abre horizontes para que as questões nucleares que moram no coração do campo psicanalítico e nas reflexões e práticas de combate ao racismo sejam vistas em sua complexidade. É, portanto, um livro que a um só tempo cumpre uma tarefa epistemológica, metodológica, metódica e prática. Podemos testemunhar esse cruzamento de tarefas pela forma como está estruturado. Dividido em quatro partes (“Negritude em Cena”, “Cor e Inconsciente”, “Desdobramentos” e “Vivências do Racismo à Brasileira: Cenas do Cotidiano”), ele nos lega um conjunto de textos que parte de experiências extraídas do chão do mundo vivido, onde se cultiva a experiência de apreender os discursos circulantes e de produzir novos sentidos.


  Em “Negritude em Cena”, temos um painel explicativo do modo de funcionamento do racismo brasileiro. O antropólogo e professor da Universidade de São Paulo Kabengele Munanga e a psicanalista Heidi Tabacof apresentam reflexões de longo alcance para melhor compreendermos as configurações do racismo, do preconceito e da discriminação em terras tupiniquins. Munanga ressalta as ambiguidades do racismo no Brasil, onde o silêncio, a recusa e a negação coabitam com o reconhecimento de que vivemos num país onde as discriminações têm um fundamento marcadamente racial, o que reverbera em outros artigos desta publicação.


  “Cor e Inconsciente” é uma etapa em que o laço indissolúvel entre psicanálise e instrumentais para a transposição do racismo mostra-se patente. Em “A Violência Nossa de Cada Dia: O Racismo à Brasileira”, Maria Beatriz Costa Carvalho Vannuchi explora o caráter essencialmente violento do racismo, tomando como ponto de partida as reflexões de Freud, inescapáveis para constatarmos que há uma tendência quase invencível de subjugarmos o outro. A psicanalista e ativista do movimento negro, Maria Lúcia da Silva, põe em relevo a invisibilidade, a resistência à nomeação, as histórias adormecidas que também atingem a prática psicanalítica no que se refere à magnitude dos efeitos do racismo e da discriminação no Brasil. A antropóloga e professora da Universidade São Paulo Lilia Moritz Scwarcz, em “Raça, Cor e Linguagem”, assevera que o racismo é construção histórica e social que incide sobre o homem e que se fundamenta num projeto coletivo, criando, assim, formas de hierarquia e estratificação. Para a professora, a linguagem é um portal de entrada importante para aferirmos como as práticas racistas e discriminatórias vivem e reinam (Kristeva já advertira: ao falar, somos falados).


  A psicanalista Isildinha Baptista Nogueira, em “Cor e Inconsciente”, nos mostra a engrenagem da máquina da dominação que inculca nos dominados a crença em sua inferioridade. Para ela, o olhar do branco e o ideal de brancura não reconhecem como legítimas as possibilidades e conquistas do negro. Referindo-se a um apartheid psíquico, vai dizer que as estruturas psíquicas são contaminadas pelas condições objetivas que receberão, no plano inconsciente, elaboração própria a partir das quais são assimiladas e incorporadas. Eis o processo de identificação do agressor.


  “Psicanálise e Relações Raciais”, da ex-professora da PUC-SP e psicóloga Fúlvia Rosemberg (falecida em 2015), insiste no postulado de que o racismo no Brasil é produzido nos planos material e simbólico e que as dimensões estrutural/material têm raízes históricas que fornecem a chave de explicação das hierarquias raciais. Considera ela fundamental acompanharmos as dinâmicas das políticas sociais para crianças, em que se revelariam, a seu ver, as formas diferenciadas de construção de biografias diferenciadas, com a raça sendo um vigoroso marcador de desigualdades. Recuperando as observações de Rosemberg, José Moura Gonçalves Filho afirma, em “A Dominação Racista: O Passado Presente”, que o racismo antinegro não se apresenta apenas em práticas interpessoais visíveis, mas se faz e refaz por meio de instituições, formando procedimentos automáticos e mais invisíveis de rebaixamento e segregação.


  Cabe a “Racismo, uma Leitura”, de autoria de Moisés Rodrigues da Silva, o papel de discutir a consolidação de um ideário que hierarquiza seres humanos com base no compartilhamento da crença na inferioridade dos negros, adotando como suporte a formação das identidades e os impactos que a violência determina na perpetuação das relações de dominação e opressão.


  Nos diálogos com as artes, este livro colhe também experiências do cinema e da literatura. Miriam Chnaiderman apoia-se em Sobreviventes, documentário dirigido por Reinaldo Pinheiro e por ela, para concluir que “se a subjetividade, em todos nós, se constitui a partir de um outro, se o mundo adulto propõe sempre algo que o bebê ainda não consegue decodificar, o negro, em nosso mundo, parece estar condenado a viver esse momento permanentemente”. Já o escritor e poeta Cuti vai dizer que nas disputas semânticas entre a palavra “negro” e aquelas associadas ao prefixo “afro”, a arte desempenha um papel fundamental. Se a arte brasileira, majoritariamente, faz ouvidos de mercador para o racismo e suas consequências (tomando-os como brincadeira, fatos sem relevância para a vida das pessoas) tanto na música como na literatura, nas artes cênicas e nas artes plásticas, isso não é unanimidade, avaliza o autor.


  “Desdobramentos”, a terceira parte, vai tratar do racismo em um grupo de fotolinguagem, trabalho conduzido por Cristiane Curi Abud e Luiza Sigulem, que adotam a psicoterapia de base psicanalítica, utilizando a fotografia como objeto mediador para compreender como o racismo se apresenta no enquadre grupal. Por fim, a psicóloga Tânia Corghi Verissimo põe em cena a discussão sobre a recusa, um recurso ainda largamente utilizado para o (não) enfrentamento do racismo no Brasil. Segundo ela, a recusa é um dos mecanismos figurantes no laço social, algo não nomeado/reconhecido pelo sujeito.


  É de incumbência de ”Vivências do Racismo à Brasileira: Cenas do Cotidiano” verificar a instituição e a manutenção dessas experiências, tomando como métodos o sociodrama e o psicodrama. Coordenada pelo psicanalista Pedro Mascarenhas, a primeira etapa, um rico laboratório, faz um percurso pontilhado pelas diferentes lógicas coletivas que estão presentes no imaginário social e que se expressam em atos, falas, expressões e posturas; ao passo que Maria Célia Malaquias aborda o palco.


  Cercando-se de profissionais e pensadores de inegável reconhecimento público, advindos de diversas esferas, este livro enfrenta os desafios aqui assinalados com reflexões de alta intensidade, capazes de oferecer alguma chave de explicação para a compreensão de um fenômeno de longa duração – o racismo e a discriminação – por meio da escuta psicanalítica em suas múltiplas modalidades, fazendo circular discursos emergentes nos desfiladeiros da linguagem que nos constitui e que nunca se completa. Oxalá sua leitura suscite novas chaves de sentido para as nossas formas de existência!.


  
À GUISA DE APRESENTAÇÃO: POR UMA PSICANÁLISE BRASILEIRA


  Noemi Moritz Kon


  Comemoramos hoje 120 anos de abolição da


  escravatura negra no Brasil. Abolição da escravidão


  quer dizer aqui fim de um sistema cruel e injusto que


  trata os negros como coisa, objeto de compra e venda,


  negócio lucrativo para servir à ambição sem-fim


  dos poderosos. Abolição da escravatura quer dizer


  aqui fim da humilhação, do desrespeito, da injustiça.


  Abolição da escravatura quer dizer libertação.


  Mas será que acabamos mesmo com a injustiça,


  com a humilhação e com o desrespeito com que o


  conjunto da sociedade brasileira ainda nos trata? Será


  que acabamos com a falta de amor-próprio que nos


  foi transmitido desde muito cedo nas nossas vidas?


  Será que já nos libertamos do sentimento de que


  somos menores, cidadãos de segunda categoria? Será


  que gostamos mesmo da nossa pele, do nosso cabelo,


  do nosso nariz, da nossa boca, do nosso corpo, do


  nosso jeito de ser? Será que nesses 120 de abolição


  conquistamos o direito de entrar e sair dos lugares


  como qualquer cidadão digno que somos?


  Ou estamos quase sempre preocupados com o olhar


  de desconfiança e reprovação que vem dos outros?


  Neusa Santos Souza


  Foi no contexto do segundo ano do curso Clínica Psicanalítica: Conflito e Sintoma que a faísca para o evento “O Racismo e o Negro no Brasil: Questões Para a Psicanálise”, promovido em 2012 pelo Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae – que deu origem a este livro –, surgiu.


  Em aula, conversávamos sobre o desenvolvimento psicossexual, sobre as fases da libido, enfim, sobre a sexualidade na criança, aquela que também insiste no adulto, tema, em si, de alta intensidade. Trazíamos exemplos cotidianos, do vínculo das crianças e dos adultos com o ato da defecação e com seus produtos: lembro-me de ter compartilhado uma história que ouvira, já há algum tempo, na qual alguém que defecara no mar não conseguia, por mais que se esforçasse, se livrar de seu “janjão”, que o acossava implacavelmente. Outras tantas histórias eram relatadas e exemplificavam a vivência emocional de orgulho sentido com nossas produções, mas também do aspecto culposo, terrorífico e perseguidor que ressurge quando o tema se reverte e mostra sua outra face, ou seja, quando experimentamos a dor da separação e da castração e, também, o ódio e o desejo de expulsão e exclusão daquilo que, antes parte valorizada de mim, se torna dejeto a ser rejeitado, se torna não-Eu, se torna outro: prazer, orgulho, terror, culpa, ódio, todos afetos implicados na complexidade do ato da defecação.


  Minha memória traz o clima bem-humorado do grupo, os risos relaxados, frutos daquela oportunidade de retomada conjunta e elaborativa de vivências antigas e atuais. E me leva também ao impacto da virada no tempo, ao susto frente a uma fala, à chispa soltada por Maria Lúcia da Silva, integrante do grupo, que nos denunciava, acusando ter ouvido uma manifestação racista, na qual as fezes haviam sido assimiladas à figura de um “negão”.


  Aquilo me caiu como uma bomba, um golpe no estômago: recebi sua justa revolta, no entanto, não consegui entender o que ou quem teria sido responsável pelo disparo daquela denúncia e, simplesmente, não soube o que fazer. Não me lembro de mais nada daquele encontro; sei que conversamos algo a respeito, que não deixamos aquelas palavras caírem no vazio, mas não tenho qualquer recordação dos momentos que se seguiram à revelação da presença do racismo entre nós.


  O que me retorna à lembrança e me toma muitas vezes depois daquele evento, e me consome novamente enquanto escrevo este texto, é a intensidade de minha angústia ao voltar para casa: uma perplexidade, um não saber o que pensar, o que fazer, concomitante com a vontade de encontrar alguma resposta, algum contorno possível para aquela situação. Sentia-me imensamente culpada. Era como se eu fosse, necessariamente, a agente da agressão, quer seja por ter proferido algo que me escapara e de que não me dera conta, quer seja por não ter, desde minha função de professora, manejado adequadamente a conversa no grupo, impedindo a manifestação discriminatória; e me remoía, ainda, por não conseguir compreender ou aceitar que em minhas palavras tal preconceito também poderia ter sido veiculado. Como não reconhecera imediatamente a expressão de racismo, eu, que como psicanalista sou agudamente atenta às palavras, eu que tenho na família uma reconhecida estudiosa dedicada especialmente ao tema do preconceito contra o negro no Brasil – Lilia Moritz Schwarcz, que publicou vários trabalhos sobre o assunto e possui um artigo neste livro –, eu, enfim, que, como judia, sou especialmente precavida contra falas discriminatórias (o que, sei bem, dói) e já havia sentido na pele – talvez não tão na pele, mas, certamente, nas entranhas – as injunções do antissemitismo?


  Sentia, assim, que não era somente a imensa angústia pela culpa que me tomava. Vivia, simultaneamente, uma agonia profunda pela identificação que me ligava à dor da discriminação nomeada por Maria Lúcia, uma identificação que se dava por e em nossas diferentes diferenças.


  Não era admissível deixar esse mal-estar de lado, recusá-lo, recalcá-lo, fingir que nada havia acontecido, apagar a faísca com o pé ou nela jogar água. Era necessário fornecer-lhe combustível adequado, dar-lhe oxigênio para que ganhasse proporções suficientes para que nos aquecêssemos, sem, no entanto, nos queimarmos com sua potência incendiária.


  Na busca de encontrar formas possíveis para o que sentia, me lembrei do impacto que vivi quando, anos antes, assistira ao documentário Olhos Azuis (The Eye of the Storm), da educadora e socióloga norte-americana Jane Elliot, edição de vários workshops – experiência proposta e inaugurada no dia seguinte ao assassinato de Martin Luther King Jr. –, nos quais crianças e adultos vivenciavam, ainda que por um dia, o que era ser discriminado pela cor da pele ao serem rotulados negativamente, submetendo-se voluntariamente ao preconceito, simplesmente por portarem a marca distintiva dos olhos azuis. É de Jane Elliot a declaração numa conferência:


  Se algum branco gostaria de receber o mesmo tratamento dado aos cidadãos negros em nossa sociedade, levante-se. […] Ninguém se levantou. Isso deixa claro que vocês sabem o que está acontecendo. Vocês não querem isso para vocês. Quero saber por que, então, aceitam e permitem que isso aconteça com os outros.


  Pensei que o vídeo nos daria uma boa oportunidade para assimilarmos juntos algo do que emergira em classe. Retomei, no encontro seguinte, a conflitiva que eclodira e propus para o grupo que o assistíssemos juntos. Maria Lúcia, ativista do movimento negro que era e é, conhecia bem o trabalho e tinha dele uma cópia. Ficou combinado, ela a traria na aula seguinte.


  O documentário de Elliot merece ser assistido, é impossível deixar de lembrá-lo (está à disposição na internet): as feições das crianças, que até então se sentiam amadas e tratadas com respeito, adquirem, logo depois das primeiras ações nas quais são ativamente inferiorizadas e desrespeitadas, uma tonalidade de tristeza e desamparo intensos, perdem a cor; adultos se revoltam com o absurdo arbitrário dos maus-tratos recebidos, mas nada alcançam, uma vez submetidos à injustiça sustentada pelo autoritarismo instituído, além de mais desconsideração e violência. Não há como esquecer as expressões de seus rostos: perplexidade e revolta contidas e, a seguir, apatia, desistência e impotência; os participantes da oficina, aqueles que se tornam vítimas da discriminação, tornam-se mortos-vivos ou vivos-mortos, assassinados.


  A partir de então, nosso trabalho em aula, que teria foco na sexualidade infantil e no complexo de Édipo, nos âmbitos pessoal, familiar e social, à luz dos textos de Freud, foi necessariamente atravessado pelas implicações do preconceito no desenvolvimento psicossexual, levando-se em conta o lugar sócio-histórico singular destinado a cada um de nós.


  Não que tivéssemos à nossa disposição muitas elaborações provenientes do campo psicanalítico para avançar no tema. Surpreendentemente (ou melhor, coerentemente com o estado de coisas que vivemos no Brasil), os efeitos do racismo antinegro no Brasil não configura ainda um assunto de estudos na psicanálise brasileira, e muito poucos psicanalistas pesquisaram sobre seus efeitos na conformação de nossa subjetividade.


  Dentre os poucos trabalhos, alguns ótimos textos, como a tese pioneira de Neusa Santos Souza, com prefácio escrito por Jurandir Freire Costa, foram disponibilizados no site do Departamento de Psicanálise2. Vale conhecer, ainda, a íntegra da tese de Isildinha Baptista Nogueira, Significações do Corpo Negro. São muitas e importantes as contribuições de Fúlvia Rosemberg, que coordenou, na PUC-SP, o Negri (Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade), no abrigo do qual muitas pesquisas surgiram – o portal Geledes disponibiliza uma bela entrevista com ela. Todas essas contribuições surgem em trabalhos desenvolvidos junto à academia, em institutos de psicologia e departamentos de psicologia social ou de educação. Só recentemente a revista Percurso, do Departamento de Psicanálise, publicou um ótimo artigo sobre racismo de Tânia Corghi Veríssimo3, racismo que foi também o foco da sessão Debates, que contou com a participação de Bárbara de Souza Conte, Lilia Moritz Schwarcz, Maria Lúcia da Silva e a minha4.


  É certo que Freud traz em sua obra ideias importantes como a do “narcisismo das pequenas diferenças”, pelo qual “sempre é possível ligar um grande número de pessoas pelo amor, desde que restem outras para que se exteriorize a agressividade”5, ou a do “estranhamento familiar”6, conceituações que nos permitiram elaborar algo sobre a dificuldade de se lidar com o outro em sua diferença, pensar algo sobre o ódio e a violência praticados sobre aquele a quem tornamos – em função de nosso discurso ideológico, antidemocrático, antirrepublicano e discriminatório, sustentado para a criação de uma realidade estabelecida para a manutenção da disparidade, da dominação e do privilégio – estrangeiro, indesejável e, assim, negativamente desigual, ao adotarmos como padrão de verdade e beleza o Eu ideal narcísico (em nosso caso, o do branco colonizador), o que Freud denominou “ego prazer purificado”, convertendo em aversivo e abjeto – e não em alteridade fertilizadora – aquilo que passa a ser configurado como não-Eu, um não-Eu útil, apenas, para ser explorado por nós.


  É o que Freud afirma, de maneira contundente:


  O que há de realidade por trás disso, que as pessoas gostam de negar, é que o ser humano não é uma criatura branda, ávida de amor, que no máximo pode se defender quando atacado, mas sim que ele deve incluir, entre seus dotes instintuais, também um forte quinhão de agressividade. Em consequência disso, para ele, o próximo não constitui apenas um possível colaborador e objeto sexual, mas também uma tentação para satisfazer a tendência à agressão, para explorar seu trabalho sem recompensá-lo, para dele se utilizar sexualmente contra a sua vontade, para usurpar seu patrimônio, para humilhá-lo, para infligir-lhe dor, para torturá-lo e matá-lo. Homo homini lupus (o homem é o lobo do homem).7


  Freud compartilhou ainda lembranças doloridas do preconceito que experimentou como judeu, do antissemitismo sofrido por ele e sua família. Ele morreria sem saber do trágico destino de quatro de suas cinco irmãs. No dia 29 de junho de 1942, Maria (Mitzi), Pauline (Paula) Winternitz e Adolfine (Dolfi) foram deportadas para o campo de concentração de Theresienstadt. Adolfine morreu ali, em 5 de fevereiro de 1943, de hemorragia interna causada por extrema desnutrição. Mitzi e Paula foram transportadas no dia 23 de setembro para o campo de extermínio de Maly Trostinec, onde foram assassinadas nas câmaras de gás. De acordo com informações obtidas durante testemunho no tribunal de Nurembergue, Debora (Rosa) Graf teria morrido na câmara de gás do campo de extermínio de Treblinka, por volta do mês de outubro de 1942. Apenas dois de seus irmãos sobreviveriam à perseguição nazista: Alexander, o irmão mais novo de Sigmund, que conseguiu fugir da Áustria, em março de 1938, e Anna Bernays, a mais velha das irmãs, que havia emigrado para os Estados Unidos, já em 18928.


  Freud descreveu fatos que o marcaram profundamente e que foram fundamentais para suas reflexões e posicionamentos valiosos: a decepção crítica, ainda criança, por seu pai não ter se revoltado quando teve o chapéu retirado e jogado ao chão por jovens antissemitas; a mágoa e o desgosto por não ter sido convidado, apesar do justo merecimento, para assumir o cargo de professor na Universidade de Viena; e, por fim, a valorização, tão enfatizada para a construção de sua teoria revolucionária, de se manter contracorrente, de sustentar sua independência de juízo, fazendo oposição “à maioria compacta”.


  Vale a pena a citação integral:


  O fato de vós serdes judeus só me poderia ser agradável, pois eu próprio sou judeu, e sempre me parecera não somente indigno como positivamente insensato negar esse fato. O que me ligava ao povo judeu não era (envergonho-me de admitir) nem a fé nem o orgulho nacional, pois sempre fui um descrente e fui educado sem nenhuma religião, embora não sem respeito pelo que se denomina padrões “éticos” da civilização humana. Sempre que sentia inclinação pelo entusiasmo nacional, esforçava-me por suprimi-lo como sendo prejudicial e errado, alarmado pelos exemplos de advertência dos povos entre os quais nós, judeus, vivemos. Mas restavam muitas outras coisas que tornavam a atração do mundo judeu e dos judeus irresistível – muitas forças emocionais obscuras, que eram mais poderosas quanto menos pudessem ser expressas em palavras, bem como uma nítida consciência de identidade interna, a reserva segura de uma construção mental comum. E, além disso, havia uma percepção de que era somente à minha natureza judaica que eu devia duas características que se haviam tornado indispensáveis para mim no difícil curso de minha vida. Por ser judeu, encontrei-me livre de muitos preconceitos que restringiam outros no uso de seu intelecto e, como judeu, estava preparado para aliar-me à oposição e passar sem consenso à “maioria compacta”.9


  Sua disposição ímpar para elaboração foi capaz de converter a energia da brutalidade do antissemitismo em propulsor para a criação de sua obra. Freud não assumiu o lugar de vítima: transformou violência e morte em vida.


  Teríamos também a capacidade de fazer o mesmo ao refletirmos sobre as consequências geradas pelo racismo antinegro no Brasil?


  A contribuição de Freud dizia respeito à intolerância antissemita na Europa, à perseguição e às mazelas sofridas não só por judeus, mas também por ciganos, homossexuais, deficientes mentais e físicos, insanos, idosos senis e comunistas, na bimilenar perseguição que alcançou seu ápice nas primeiras décadas do século XX com o advento e a consolidação da ideologia assassina nazista. Seria possível deslocar tais reflexões, oriundas dos extermínios praticados na matriz europeia, para o genocídio perpetrado nessa sua colônia, que começara, já no século XVI, com a escravidão de índios e que, mais tarde, se acirrara com o comércio e o tráfico de africanos tornados escravos, durando até o final do século XIX?


  Na verdade, não só nessa sua colônia: desde o século XVI, Estados europeus buscaram expansão demográfica e econômica na África, Oriente Médio, Ásia e Américas – Latina e do Norte. No processo, milhões de pessoas foram assassinadas ou perderam seus lares como resultado da ação predatória de forças militares, mercadores, missionários e traficantes europeus. O tráfico negreiro constituiu-se, por si só, num dos maiores genocídios da história: no caso do Brasil, cerca de quatro milhões de pessoas negras foram tornadas escravas e trazidas brutalmente da África para cá, entre os anos de 1531 e 1855.


  A crise europeia atual revela mais uma etapa do longo processo da sanha colonialista, quando um número enorme de refugiados – mais de um milhão no ano de 2015, metade deles proveniente da Síria – espoliados voltam-se para a matriz na busca de retomar os direitos que lhes foram alienados.


  Era esse, justamente, o trabalho que estava por ser feito por uma psicanálise que se poderia considerar, então, propriamente brasileira, e que levaria em conta nossa história civilizatória (nem tão civilizada assim). Seria necessário elaborar as sequelas da discriminação histórica oriunda de práticas econômicas e políticas de exploração do outro (leia-se, escravidão, semiescravidão, contratos precários de trabalho, trabalho informal) que, até hoje, configuram nossas relações de mando e servidão, privilégios e prejuízos, oportunidade e segregação, riqueza e miséria e que, naturalizadas e negadas pela dita (e desvirtuada) cordialidade corrupta brasileira – esta, que se põe além da lei –, dão uma feição tão terrível ao país.


  Certo dia, Maria Lúcia propôs organizarmos, pelo Departamento de Psicanálise, um evento sobre o racismo antinegro no Brasil. Àquela altura, eu ocupava a posição de articuladora da Área de Eventos no Conselho de Direção do Departamento de Psicanálise e foi a ele que me dirigi, levando a ideia. Este a recebeu positivamente, reconhecendo a importância inovadora do evento e a pertinência do tema, que apresentava afinidades inequívocas com a vocação e com o posicionamento político do Instituto Sedes Sapientiae e também com a história do próprio Departamento de Psicanálise, e se decidiu por sustentar, inclusive financeiramente, a sua realização. Custear em grande parte o evento significava, sabíamos, abrir oportunidade para que ele pudesse atrair grupos da sociedade – militantes do movimento negro e de outros movimentos sociais – que não participam comumente das atividades do Departamento de Psicanálise, significava abrir o diálogo com uma parcela da população que pouco nos conhecia e que pouco conhecíamos.


  Era hora de dar tratos à bola, dar forma a um evento que pudesse nos sensibilizar para a questão e, ao mesmo tempo, fazer refletir sobre a inclemência do racismo na conformação subjetiva de todos os cidadãos brasileiros. Levamos a proposta e a discutimos também na Incubadora de Ideias, dispositivo do Conselho de Direção, que acolheu e favoreceu a viabilização da nova empreitada no Departamento de Psicanálise.


  Por fim, a comissão organizadora do evento foi formada por um grupo heterogêneo, composto por Ana Carolina Neves, Hiliana Reis, Mara Caffé, Maria Auxiliadora Almeida Cunha Arantes, Maria Célia Malaquias, Maria Beatriz Costa Carvalho Vannuchi, Maria Lúcia da Silva, Pedro Mascarenhas e eu – membros do departamento, ex-alunos do curso Conflito e Sintoma –, e outros interessados. Juntos, configuramos um evento em três etapas.


  A primeira delas, ocorrida em 31 de março de 2012, foi “Vivências do Racismo à Brasileira: Cenas do Cotidiano”, sociodrama coordenado por Pedro Mascarenhas, Jussara Dias e Maria Célia Malaquias, apresentado por Mara Caffé, com relatoria de Paulo Jerônymo Pessoa de Carvalho. “Negritude em Cena”, a segunda etapa, se deu no dia 19 de maio de 2012, teve minha mediação e contou com a presença do antropólogo Kabengele Munanga, da cineasta Eliane Caffé10, e de J.B., móvel do documentário, que encontrou na prática do boxe o dispositivo para preparar outros jovens que, como ele, também devem aprender a lutar para se proteger em uma sociedade que desde sempre os discrimina. A terceira etapa, “Perspectivas: Conferências e Debates”, ocupou os dias 22 e 23 de junho de 2012 e recebeu estudiosos do cinema, da literatura, da antropologia, da psicologia social, da educação e da psicanálise: Cuti, Isildinha Baptista Nogueira, Fúlvia Rosemberg, Heidi Tabacof, José Moura Gonçalves Filho, Lilia Moritz Schwarcz, Maria Beatriz Costa Carvalho Vannuchi, Maria Lúcia da Silva, Miriam Chnaiderman e Moisés Rodrigues da Silva Jr.


  Reconhecíamos, assim, a necessidade dos subsídios de colegas de outros campos do saber que se debruçavam sobre o tema há muito mais tempo, queríamos também utilizar a técnica do sociodrama para nos sensibilizar para uma questão tão basilar à história de nosso país, mas que, paradoxalmente (ou não), era tão pouco abordada pelos estudos de psicanalistas brasileiros. Imaginávamos que, dessa forma, alargaríamos nosso conhecimento e nos aproximaríamos do tema, colaborando, ao mesmo tempo, com a compreensão permitida pela psicanálise.


  Daí o nome proposto para o evento, “O Racismo e o Negro no Brasil: Questões Para a Psicanálise”. Tal era o texto da divulgação:


  Maior contingente de negros fora do continente africano – totalizando 51% da população – e segunda maior população de negros de todo o mundo – 97 milhões de pessoas – atrás, apenas, da Nigéria, o Brasil é um país extremamente hostil para esses cidadãos, como verificamos quando confrontamos indicadores sociais – renda, educação, moradia, emprego, saúde, justiça, criminalidade e quaisquer outros que se queira – das populações negras e brancas.11


  É sabido que a constituição do Estado brasileiro baseou-se no sistema escravocrata, o que determinou, de saída, um lugar social de desvalia para o afrodescendente e perpetuou o racismo contra o negro, ainda que denegado pela ideologia apregoada da mestiçagem das raças e da cordialidade de nosso povo.


  Em sua dissimulação, o racismo à brasileira impõe marcas, profundas e específicas, na produção da subjetividade de cada um de nós, induzindo à interiorização e reprodução irrefletida de valores discriminatórios, à manutenção de privilégios, à naturalização e à reificação da desigualdade, como se esta fosse mero resultado de capacidades e incapacidades individuais. A identificação de tal situação transforma o trabalho com a dimensão subjetiva e faz com que nos conscientizemos da violência cotidiana à qual submetemos o outro e a que nos submetemos. Dessa identificação, quem sabe, produziremos novas formas de intervenção.


  O evento “O Negro e o Racismo no Brasil: Questões Para a Psicanálise”, organizado pelo Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, deseja criar espaços de vivência e reflexão que possam auxiliar no desfazimento de crenças e concepções distorcidas da realidade de brancos e negros, e contribuir para informar, trabalho fundamental para nossa prática clínica e institucional.


  Nada foi fácil ou suave no evento que criamos.


  A experiência do sociodrama, que imaginávamos poder aquecer nossos trabalhos, trouxe ao palco cenas de alta temperatura e impacto, evidenciando a humilhação, a solidão, o absurdo e a impotência que a discriminação e a exclusão nos impingem, tornando também manifestas a violência e a ignorância que sustentam o preconceito. Violência e ignorância que ganharam vida no próprio encontro, multiplicando-se numa espiral de novas discriminações e preconceitos, não mais apenas de brancos contra negros, mas também de negros contra os judeus – judeus, como Freud, representantes da psicanálise, que jamais teriam olhado para sua situação – e os psicanalistas presentes. A faísca, mantida até então sob algum controle, foi insuflada e, ao ganhar em proporção, deflagrou um verdadeiro incêndio de paixões. Não dimensionávamos a potência daquilo com o qual nos dispúnhamos a trabalhar. Eu, ao menos, ingênua ou esperançosa, não, mas a potência do discurso ideológico, construído desde a fundação daquilo que entendemos por nosso país, atravessa todos nós.


  Creio que ninguém que tenha participado daquela manhã de sábado pôde se esquecer do que vivemos. Foi a prudência da proposta, estabelecida como um evento em três etapas, que nos permitiu dar um contorno à experiência, respirar fundo e dar continuidade àquela reflexão, mediada nas duas etapas subsequentes pelos profissionais citados, representantes de tantas diferentes áreas das ciências humanas.


  Se retomo, aqui, todo o percurso de criação e vivência do evento à guisa de apresentação do livro que dele resulta, é porque sinto satisfação pelo que conseguimos elaborar até aqui – pudemos, como é próprio à psicanálise, dar palavras à dor e ao conflito, tirá-los do lugar de silêncio, recusa e recalque a que estavam destinados –, mas, também, porque me preocupo com o tanto que ainda há para ser feito.


  Sensibilizar e dar visibilidade à crueldade do racismo à brasileira, esse “crime perfeito”, nas palavras de Kabengele Munanga, é alguma coisa, mas, certamente, não é o suficiente. Penso que é mais do que hora de avançarmos em direção a uma psicanálise brasileira, que teria o dever de desenterrar, de tirar de sob os escombros do recalcamento e da denegação, as marcas que instituíram nossa nação, facultando a narrativa das agruras específicas e singulares dessa história sempre atual, abrindo espaço para a reflexão e a metabolização das dores infligidas reiteradamente pela colonização, escravidão e exploração de nosso povo, desacomodando-nos do lugar de vítimas e de algozes, restituindo nossa potência ativa e integridade, valorizando toda e qualquer história pessoal em sua diversidade. Uma ação como essa, que deveria atravessar o cotidiano da clínica psicanalítica (pois não é mais admissível nem a ingenuidade, nem, tampouco, a indiferença), é digna e dignifica também a psicanálise, disciplina tão sui generis que postula como bem maior a ética do desejo que, submetida à lei, enfrenta a tirania com a justiça e estabelece o valor de se levar sempre em conta o desejo do outro.


  Este livro é, portanto, apenas mais um passo no longo caminho que, sabemos, temos pela frente. Um passo para ir, tal qual o nome do documentário de Eliane Caffé: um passo para seguir adiante. Nele, está reproduzido, de alguma forma, o espírito que sustentou o evento de 2012, que resultou de nossa capacidade de transformar, pelo compartilhar ativo, o sofrimento em força. Nele, estão publicados os resultados das reflexões feitas a partir do sociodrama e também as conferências e os debates que ocorreram. Alguns capítulos trazem, já, o resultado benfazejo de novos dispositivos clínicos psicanalíticos criados, em função da sensibilização, para a questão do racismo antinegro na configuração de corações e mentes dos cidadãos brasileiros. Que da nova contribuição do Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae muitas outras possam ser propiciadas.
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  AS AMBIGUIDADES DO RACISMO À BRASILEIRA


  Kabengele Munanga


  O racismo é um fenômeno presente em diversas sociedades contemporâneas, latente na cultura, nas instituições e no cotidiano das relações entre seres humanos. No entanto, há pessoas que não o enxergam ou preferem não vê-lo.


  Ele tem um percurso e várias histórias, que devem ser interpretadas de acordo com épocas, modelos culturais e estruturas de poder das sociedades que o praticam. Apesar de obedecer a uma mesma lógica de hierarquização dos “outros”, o racismo passa, no decorrer dos anos, por uma complexidade de mutações em suas figuras sociais, culturais e discursivas. Em sua evolução, a ciência biológica demonstrou, já na segunda metade do século XX, que a raça não existe e, consequentemente, que são absurdas as crenças baseadas na superioridade e inferioridade raciais dos grupos humanos.


  Porém, as crenças racistas não recuam, apesar de as pessoas terem mais acesso à ciência através da educação, o que mostra que a racionalidade em si não é suficiente para que todas as pessoas possam abrir mão de suas crenças racistas. Em outros termos, os racistas são movidos por outra racionalidade, que não é necessariamente científica.


  Se perguntarmos, hoje, a norte-americanos, sul-africanos e brasileiros sobre a existência de preconceito ou discriminação racial em suas respectivas sociedades, teremos, creio eu, respostas distintas. Respostas a serem interpretadas de acordo com a época, a história de cada país e sua estrutura de poder. Os estadunidenses, negros e brancos, poderão dar respostas claras e diretas. Atualmente, alguns deles podem até dizer que os preconceitos raciais recuaram, por terem elegido um presidente negro, além dos negros já apresentarem uma mobilidade social em que se nota uma pequena burguesia e uma classe média significativa. Os sul-africanos não teriam também dificuldade para confirmar a existência do racismo e de suas práticas na sociedade. Entretanto, alguns podem até dizer que esse fenômeno recuou com a abolição das leis do apartheid e pelo fato de os negros estarem no comando político do país. Alguns franceses e alemães poderão dizer que em suas sociedades existe apenas a xenofobia em relação aos imigrantes, e não o preconceito racial.


  A mesma questão feita a brasileiros pareceria inconveniente, incomodante e até perturbadora. Muitos, em comparação com norte-americanos e sul-africanos, não dariam respostas claras e diretas. Elas seriam ambíguas e fugitivas. Para muitos, ainda, o Brasil não é um país preconceituoso e racista, sendo a discriminação sofrida por negros e não brancos, em geral, apenas uma questão econômica ou de classe social, sem ligação com os mitos de superioridade e inferioridade raciais. Nesse sentido, os negros, indígenas e outros não brancos são discriminados por serem pobres. Em outros termos, negros e brancos pobres, negros e brancos da classe média ou negros e brancos ricos não se discriminam entre si, tendo em vista que pertencem a classes econômicas iguais.


  Para algumas pessoas mais esclarecidas, ou mais sensíveis ao cotidiano brasileiro, existem, sim, preconceito e práticas discriminatórias no Brasil em relação aos negros. É o caso dos resultados de uma pesquisa científico-jornalística realizada pelo jornal Folha de S.Paulo e pelo Instituto Datafolha, em 1995. Seria interessante interrogar-se como o racismo pode ser cordial apenas no Brasil e não em outros cantos do mundo. Na pesquisa, 89% dos brasileiros entrevistados aceitaram a existência do racismo no país, embora apenas 10% deles tivessem confessado conhecer pessoas que discriminam, ou terem eles próprios discriminado12. Ao se questionar os pesquisados se não se importariam que suas filhas se casassem com uma pessoa negra, as respostas revelaram contradições até entre aqueles que declararam não serem racistas, na medida em que não viam com bons olhos o casamento inter-racial entre pessoas brancas e negras. Mostrando preocupação com a chegada de descendentes mestiços, que também sofreriam com o preconceito por parte da sociedade, eles reprovaram a união inter-racial, deixando clara a ambiguidade que permeia a apologia da mestiçagem como símbolo da identidade nacional brasileira13.


  Qualquer pesquisa quantitativa que venha a demonstrar que há, por exemplo, desigualdade de tratamento em termos de salário entre mulher branca e negra ou entre homem branco e negro, com semelhante formação e qualificação profissional, costuma ser desqualificada ou desconsiderada nos discursos político, jornalístico e até intelectual ou acadêmico. Há vários livros que ilustram bem a ambivalência que plana sobre o discurso a respeito da existência do racismo na sociedade brasileira14.


  Também as declarações de certas personalidades políticas brasileiras quanto às questões raciais, se comparadas com as norte-americanas, são surpreendentemente diferentes. Na véspera do debate televisionado entre o candidato republicano, John McCain, e o candidato democrata, Barack Obama, presidente reeleito dos Estados Unidos, o primeiro declarou que iria chicotear seu adversário no aludido debate. A palavra “chicotear”, lembrando o passado escravista, foi duramente criticada pela imprensa local, obrigando McCain a um pedido público de desculpas pelo uso de uma palavra infeliz e indevida.


  No Brasil, em audiência pública realizada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), entre 3 e 5 de março de 2010, sobre a petição inicial de Arguição de Descumprimento de Princípio Fundamental (ADPF), apresentada pelo Partido Democratas (DEM), questionando a constitucionalidade das políticas de cotas na Universidade de Brasília (UnB), o atual ex-senador Demóstenes Torres, então presidente da Comissão de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Senado e relator do Estatuto da Igualdade Racial, em sua intervenção, e diante das câmeras, disse que durante a escravidão não houve violência sexual contra a mulher negra e que, se houve, como se pretende supor, foi algo consentido pelas próprias vítimas, ignorando o contexto de assimetria e de subalternidade em que os abusos sexuais eram cometidos. Afirmou ainda que os traficantes de escravos não praticaram nenhuma violência contra a humanidade, como se julga, pois foram os próprios africanos que venderam seus irmãos, a começar pelo tráfico árabe, bem antes do movimento transatlântico. Ele chegou até a negar a existência do racismo estrutural no Brasil, reiterando a antiga posição da discriminação socioeconômica embutida no mito de democracia racial. Uma matéria crítica contra suas declarações, publicada na Folha de S.Paulo, foi considerada pelo geógrafo Demétrio Magnoli, em sua defesa do parlamentar, delinquência jornalística, amnésia ideológica, falsificação da história, manipulação e ignorância, em espaço do mesmo jornal. Segundo Magnoli, Torres nada disse que não fossem fatos verdadeiramente históricos.


  Foi então que os editores do jornal, imagino que constrangidos, convidaram-me, oferecendo igual espaço na coluna “Tendências e Debates” para rebater tais colocações.


  O tráfico transatlântico já foi considerado pela Unesco uma das maiores tragédias da história da humanidade, por sua amplitude espacial e temporal e pelos sofrimentos e perdas causados ao continente africano. No entanto, o que está em julgamento não são os traficantes ocidentais, árabes e africanos, mas sim a própria instituição da escravidão em si, independentemente da origem “racial” dos traficantes. Negar a responsabilidade histórica dos países que participaram do tráfico por causa da participação africana seria como negar a responsabilidade do regime nazista no Holocausto, por causa da colaboração de certos países europeus e da traição de alguns judeus.
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